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RESUMO 

A inclusão de alunos com deficiência – estudantes com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação – em escolas de ensino regular é um tema bastante 

discutido no âmbito educacional devido aos desafios enfrentados para que este processo ocorra 

de forma satisfatória. Quando se aborda sobre inclusão escolar, diretamente recai-se sobre o 

papel do professor, em virtude desse ser o principal responsável e mediador do conhecimento. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa teve como objetivo analisar a formação de professores de 

Ciências para receber alunos com deficiência na sala de aula regular em escolas do Município 

de Aracoiaba-CE. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, por meio de um estudo 

de caso, sendo a entrevista semiestruturada e a observação as técnicas de coleta de dados. 

Participaram dessa pesquisa duas professoras de Ciências da rede regular de ensino do 

Município de Aracoiaba-CE. Os resultados revelam que de um modo geral, as professoras 

investigadas não dispõem de formação adequada para receber, em sala de aula regular, 

estudantes com deficiência, evidenciando a carência de formação continuada como um meio 

para que o processo de inclusão ocorra. Conclui-se, desse modo, que a inclusão desses alunos, 

na sala de aula regular, é algo difícil em virtude dos desafios encontrados pelo professor de 

Ciências, porém não é impossível. Compreende-se que a formação é um passo inicial para que 

os docentes encontrem novas possibilidades e estratégias metodológicas para trabalhar com os 

estudantes com deficiência, contribuindo para que suas dificuldades e limitações sejam 

superadas. 

 

Palavras-chave: Professor de Ciências. Inclusão Escolar. Alunos com Deficiência 
 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

The inclusion of students with disabilities - students with disabilities, autism spectrum disorder 

and high skills / giftedness - in mainstream schools is a topic widely discussed in the educational 

field due to the challenges faced for this process to occur satisfactorily. When it comes to school 

inclusion, it is directly about the role of the teacher, as this is the main responsible and mediator 

of knowledge. In this perspective, this research aimed to analyze the training of science teachers 

to receive students with disabilities in the regular classroom in schools in the municipality of 

Aracoiaba-CE. It is a qualitative research, through a case study, with semi-structured interviews 

and observation as data collection techniques. Two science teachers from the regular school 

network of the Municipality of Aracoiaba-CE participated in this research. The results reveal 

that, in general, the investigated teachers do not have adequate training to receive students with 

disabilities in the regular classroom, showing the lack of continuing education as a means for 

the inclusion process to occur. It is concluded, therefore, that the inclusion of these students in 

the regular classroom is difficult due to the challenges encountered by the science teacher, but 

it is not impossible. It is understood that training is an initial step for teachers to find new 

possibilities and methodological strategies to work with students with disabilities, helping to 

overcome their difficulties and limitations. 

 

Keywords: Science teacher. School inclusion. Disabled students. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Dentro do quadro dos direitos humanos primordiais, encontra-se o direito à educação, 

especialmente o direito da criança e do adolescente, sendo assegurado desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos - DUDH em 1948 (UNESCO, 1994). Nesse contexto, a busca 

por uma educação democrática é tema recorrente, em especial quando se refere à educação 

inclusiva de alunos com deficiência em escolas de ensino regular. 

Fernandes (2009) caracteriza as pessoas com deficiência – PcD como aquelas que, em 

sua particularidade, apresentam limitações cognitivas, linguísticas, sensoriais, motoras, físicas, 

e até mesmo superdotação, que ao encontrarem barreiras podem delimitar sua participação na 

escola assim como na sociedade. Nesse sentido, a educação especial, de acordo com o Art. 58 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei nº 9394/96) é definida como a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos público-alvo da Educação Especial (BRASIL, 1996). 

Atualmente, o Brasil tem vivenciado um momento de muitas discussões sobre esta 

temática e a inclusão de alunos com deficiência em classes regulares é uma realidade cada vez 

mais frequente. Porém, para que a escola seja realmente inclusiva, deve haver a contribuição 

de todas as pessoas que estão envolvidas no ensino e aprendizagem, seja aluno, familiares, 

funcionários da escola, professores, gestores e sociedade como um todo. 

A Educação Inclusiva despertou meu interesse durante a graduação, especificamente 

durante a disciplina de Estágio Curricular Supervisionado IV. As motivações decorreram de 

uma palestra sobre esta temática, realizada em uma das aulas, quando foi possível constatar o 

quanto ela é importante para nós enquanto futuros professores, pois a cada dia aumenta o 

número de educandos público alvo da Educação Especial, e assim devemos saber lidar com 

cada situação. Além disso, durante a palestra pude relacionar pontos citados com 

acontecimentos ocorridos com pessoas próximas a mim, para além da Universidade, em que a 

inclusão ocorreu de forma isolada e precária, que foi constatada a partir do momento em que 

comecei a fazer parte do cotidiano escolar como Monitora do Programa Novo Mais Educação* 

e passei a vivenciar a “exclusão” de alunos público-alvo da Educação Especial na própria 

instituição de ensino. 

                                                             
*Segundo o MEC, o Programa Novo Mais Educação, é uma estratégia que tem como objetivo melhorar a 

aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada 

escolar de crianças e adolescentes, otimizando o tempo de permanência dos estudantes na escola (BRASIL, 2017). 
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Deste modo, o conhecimento obtido durante a palestra e a experiência no cotidiano 

escolar, acarretaram em questionamentos referentes ao papel do professor de Ciências frente a 

alunos público-alvo da educação especial. 

Sabemos que o corpo docente das escolas desempenha um papel primordial frente à 

inclusão. Dessa forma, os professores devem estar preparados para lidar com alunos com 

deficiência, para lhe garantir a igualdade de direito sem haver qualquer distinção. Porém, sabe-

se que a implantação da educação inclusiva tem encontrado barreiras, em grande medida, em 

virtude da falta de qualificação dos professores da rede regular de ensino para atender ao 

público-alvo da educação especial, em que essa desqualificação acaba por promover a 

insegurança e ansiedade dos professores diante da possibilidade de receber alunos com 

deficiência, e assim a não aceitação dos mesmos, julgando-se despreparados para o ensino e a 

aprendizagem dos estudantes frente a essa realidade. 

Dessa forma, compreendemos o ensino de Ciências como essencial na educação para a 

cidadania, pois possibilita o desenvolvimento de uma visão crítica sobre a realidade que o cerca. 

É relevante, portanto, que os professores de Ciências, assim como os de todas as outras áreas, 

devem estar qualificados profissionalmente para receber os diferentes alunos em sala de aula, 

sabendo distinguir as diversas formas de aprendizagem que os alunos apresentam.  

Assim, diante da importância da educação como um dos pilares para o desenvolvimento 

do ser humano e, considerando como objeto de estudo uma das temáticas fundamentais da 

educação, a inclusão escolar de alunos com deficiência, a ser analisada no ensino de Ciências, 

procurando entender e retratar com o professor a conduta do dito tema. Pode-se dizer que o 

problema foco dessa pesquisa concentra-se em questionar: os professores de Ciências do 

município de Aracoiaba estão preparados para garantir, na prática, o direito à inclusão 

educacional de alunos com deficiência?  

Diante do exposto, foram elencados objetivos que têm em vista responder as indagações 

da pesquisa. Como objetivo geral elencou-se analisar a formação de professores de Ciências 

para receber alunos com deficiência na sala de aula regular em escolas do Município de 

Aracoiaba-CE. Como objetivos específicos: verificar o processo de inclusão no cotidiano dos 

estudantes com deficiência, em duas escolas ditas inclusivas; caracterizar os conhecimentos que 

os professores detêm sobre a inclusão desses alunos e identificar as dificuldades e 

possibilidades da prática docente junto ao aluno com deficiência. 

A educação especial está posta em uma série de obstáculos para que seu funcionamento 

seja correto, a exemplo, a escassez de material didático propício, a falta de recursos financeiros, 

a falta de qualificação profissional dos professores para atuarem em salas regulares com alunos 
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com deficiência e a não oferta de cursos de formação continuada para os docentes por meio das 

entidades do governo. Com isso, as escolas municipais apresentam dificuldades para a oferta 

da educação inclusiva embora seja responsabilidade do estado garantir o acesso de todos os 

indivíduos ao sistema educacional, especialmente em municípios do interior do estado. 

Por isso, tendo em vista ser de responsabilidade municipal as etapas do Ensino 

Fundamental, escolheram-se como campo de investigação as escolas municipais Raimundo 

Clementino de Oliveira e Capitão Antônio Joaquim, ambas pertencentes ao Município de 

Aracoiaba, localizado no Maciço de Baturité, porém localizadas em distritos diferentes. 

A escola Raimundo Clementino de Oliveira, localizada no distrito de Lagoa de São 

João, foi escolhida por conta de ter cursado na mesma o meu ensino fundamental e onde hoje, 

por meio do Projeto Novo Mais Educação, estou exercendo a profissão docente. Já a escola 

Capitão Antônio Joaquim, localizada em Vazantes, foi escolhida por conta de a mesma ter o 

acompanhamento do Atendimento Educacional Especializado (AEE) com estudantes com 

deficiência. 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma investigação de Abordagem Qualitativa, 

que, de acordo com Silveira et al. (2009), “preocupa-se com aspectos da realidade que não 

podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais”, ou seja, a mesma usa a subjetividade, buscando compreender os fatos que envolvem a 

educação inclusiva de alunos com deficiência no ensino regular de duas escolas municipais de 

Aracoiaba, além de seu exercício a partir de diferentes pessoas envolvidas no processo 

educacional, como os professores e gestores escolares. 

Com relação ao procedimento técnico da pesquisa, foi realizado um estudo de campo, 

que segundo Souza et al. (2013, p. 16) “faz a pesquisa no lugar de origem onde ocorrem os 

fenômenos. Usa procedimentos de coleta de dados, observações, entrevistas, etc. É menos 

abrangente, mas tem maior profundidade [...]”. Assim, a escolha pela pesquisa de campo 

ocorreu por causa desta ser realizada no local a ser investigado e proporcionar um maior grau 

de familiaridade da temática e dos fatores que a envolvem. 

Dessa forma, para a coleta de dados na pesquisa em campo, foram realizadas entrevistas 

semiestruturas que, segundo Piana (2009, p. 179) é definida como “um procedimento formal de 

se obter informações por meio da fala dos atores sociais”, sendo serão selecionados os tópicos 

considerados mais relevantes da problemática da pesquisa e elaborado um roteiro previamente 

definido. A pesquisa foi realizada com professores integrados na perspectiva da educação 

inclusiva de ambas as escolas. 
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Em suma, é nesse ponto, o da educação inclusiva, que se focaliza nossa pesquisa, a qual 

envolve os desafios da inclusão no campo educacional, buscando considerar os obstáculos 

vivenciados pelos professores de Ciências que de diferentes maneiras tentam proporcionar a 

educação inclusiva de acordo com suas capacidades e as condições que lhes são postas no 

cotidiano escolar. 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso estrutura-se em torno desta Introdução e da 

Conclusão, além de três capítulos que abordam: i) Fundamentação Teórica; ii) Procedimentos 

Metodológicos; iii) Resultados e Análises dos Dados. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Historicamente, pessoas com deficiência ficaram por muito tempo desconhecidas da 

convivência social, tendo dificuldades para inserir-se na sociedade de modo íntegro, isso por 

conta de preconceitos, discriminações e exclusões existentes. 

Ao pesquisar o histórico de pessoas com deficiência, podemos perceber que a 

discriminação desse público ocorre desde os primórdios. Moisés (1977, apud Gabeloni, 2009, 

p. 09) revela que, “entre os romanos matavam os deficientes ou os afogavam com a convicção 

de separar os sãos, dos mal formados para não corromper os outros”. 

Logo, podemos perceber que, a condição física das pessoas no tempo passado, era algo 

valorizado diante da sociedade, e a concepção em relação as pessoas com deficiência era 

marcada por preconceito e os que possuíam alguma limitação eram desprovidos do convívio 

em sociedade, ou seja, eram privados de valores humanitários.  

Segundo Correia (2014, p. 13): 

 

O conceito de pessoas com deficiência tem sido muito questionado nos últimos anos 

em decorrência de ser um termo amplo e vago, não se restringindo aos sujeitos com 

deficiência, mas às minorias excluídas socialmente, e, ainda, a todos àqueles que 

necessitem de qualquer apoio para realizar suas atividades regularmente.  

 

 Desse modo, a Política Nacional de Educação Especial (1994, p. 22) caracteriza as 

pessoas com deficiência como aquelas que “apresenta em comparação com a maioria das 

pessoas, significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores 

inatos ou adquiridos, de caráter permanente, que acarretam dificuldades em sua interação com 

o meio físico e social.” Em complemento, dita que o alunado da Educação Especial, 

 

É aquele que, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais alunos no 

domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à sua idade, requer recursos 

pedagógicos e metodologias educacionais específicas. [...] classificam-se em: alunos 

com deficiência, alunos com transtornos globais portadores e alunos com altas 

habilidades (BRASIL, 1994, p. 13). 

 Assim, cumpre mencionar que as pessoas com deficiência, sejam elas criança, jovem ou 

adulta, têm o direito a desenvolver o seu potencial e suas habilidades, e é de suma importância 

construir uma sociedade democrática, igualitária e inclusiva, em que todos, independentemente 

de suas especificidades, tenham seus direitos e deveres assegurados. 

Diante disso, as Diretrizes Nacionais de Educação Especial para Educação Básica, 

determina que: 

Entende-se por inclusão o direito, a todos, do alcance continuado ao lugar comum da 

vida em comunidade, comunidade essa que deve estar orientada por ações de 

acolhimento à diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais, de esforço 
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coletivo na equiparação de oportunidades de desenvolvimento, com qualidade, em 

todas as dimensões da vida (BRASIL, 2001, p. 13). 

 Glat (1998, p. 22) complementa da seguinte forma: 

Todas as pessoas com deficiência tem direito de usufruir de condições as mais comuns 

ou normais possíveis na comunidade onde vivem. Ou seja, elas devem participar das 

mesmas atividades sociais, educacionais, recreativas frequentadas por grupos de sua 

mesma idade. 

 

Neste caso, podemos compreender que o processo de inclusão não se remete apenas às 

questões relacionadas a aceitação ou exclusão na sociedade, mas sim ao respeito às 

individualidades de todas as pessoas, sejam elas ou não público-alvo da educação especial. 

 

2.1 Educação Inclusiva: algumas considerações 

 

Desde muito tempo são ocasionadas ações de exclusão em todos os níveis da sociedade. 

Tais atos são demonstrados através de preconceitos e discriminação que também fazem parte 

do cotidiano da educação, os quais provocam sentimentos negativos no contexto escolar. 

À vista disso, dentro do quadro dos direitos humanos primordiais, encontra-se o direito 

à educação, especialmente o direito da criança e do adolescente, sendo assegurado desde a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH em 1948 (UNESCO, 1994). 

É importante frisarmos que o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 

1990) dedica um capítulo, o de número IV, ao Direito a Educação, evidenciando sua 

preocupação quanto ao acesso das crianças e adolescente à educação, conforme texto abaixo: 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 

superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 

pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador; 
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VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  

§ 1º. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta 

irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º. Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-

lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos 

na rede regular de ensino. (BRASIL, 1990) 

 

A partir da adoção dessa postura governamental em que a educação se dá como direito 

de todos, independentemente de suas diferenças, temos em referência a educação inclusiva, 

observando que a mesma é um tema relevante e recorrente, em virtude de que a cada dia 

aumenta o número de matrículas na escola de ensino regular de alunos com deficiência. 

Em razão das ações de exclusão no contexto educacional e com o aumento de alunos 

com deficiências na escola regular, a Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015, decreta que: 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015). 

 O parágrafo único do referido dispositivo ordena, na sequência que: “É dever do Estado, 

da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 

com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação” 

(BRASIL, 2015). 

Assim, garantir ao aluno com deficiência o direito a educação, inserindo-o na classe 

regular de ensino, constitui o primeiro passo para o percurso da inclusão, sendo este o passo 

mais indutor deste processo. 

Incluir vem do latim includere, que conforme o Dicionário Aurélio significa 

“compreender, abranger, conter em si, inserir, introduzir, estar incluído ou compreendido, fazer 

parte, inserir-se” (FERREIRA, 2001, p. 380). Ultrapassando as acepções constantes no 

dicionário, compreendemos que para inserir não basta colocar uma pessoa no mesmo espaço. 

É preciso proporcionar as adequadas condições para que ela sinta-se parte do grupo. 

Nesse cenário, o Ministério da Educação – MEC institui a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, 1996), que em seu capitulo V, impõe que: 

 

Art. 58°. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educando portadores de necessidades especiais. 

§ 1°. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
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§ 2°. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3°. A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na 

faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (BRASIL, 1996) 

Nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001), 

especificamente na resolução CNE/CEB n°2/2001, a mesma é conceituada como: 

Art. 3°. Processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure 

recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para 

apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 

educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 

educativas especiais, em todas as etapas e modalidade da educação básica. (BRASIL, 

2001, p. 69) 

 

Diante da definição de educação especial como modalidade de educação escolar, as 

Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) chama a atenção para o fato de ser esta a modalidade que perpassa todos o processo de 

escolarização (do infantil ao superior) e as demais modalidades (educação a distância, educação 

de jovens e adultos, educação profissional, educação indígena, do campo e quilombola). 

No entanto, mesmo sendo definida por Lei, para muitos, inclusão refere-se apenas ao 

ato de matricular o aluno com deficiência em classe comum, desconsiderando suas 

especificidades. Contudo, educação inclusiva é garantir uma educação de qualidade para todos, 

oferecendo-lhes condições propícias de aprendizagem, um ambiente sem restrições e favorável 

para o acesso de todos e assim permitir que o aluno seja capaz de aprender conforme o seu 

potencial e independente de sua necessidade. Segundo Mittler (2003, p. 236): 

 

A inclusão diz respeito a todos os alunos, e não somente a alguns. [...] A inclusão não 

é a colocação de cada criança individualmente nas escolas, mas é criar um ambiente 

onde todos possam desfrutar o acesso e o sucesso no currículo e tornarem-se membros 

totais da comunidade escolar e local, sendo desse modo, valorizados. 

 

Para Karagiannis e Stainback (1999), o ensino inclusivo é visto como a prática da 

inclusão de todos, independentemente de seu talento, deficiência, origem cultural ou 

socioeconômica. Nessa perspectiva, Vilela e Benite (2010) afirmam que não deve existir uma 

“educação inclusiva”, pois não existem excluídos na escola, mas, sim, pessoas com diferentes 

necessidades de aprendizagem e é para essas diferenças que a escola e o professor devem estar 

preparados. 

Uma escola dita inclusiva é aquela que contribui tanto para o aprendizado como também 

para a construção do desenvolvimento pessoal e cognitivo do aluno com deficiência. No 

entanto, os benefícios da educação inclusiva não valem somente para esse público, tendo sua 
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contribuição também para todos os outros alunos e agentes educacionais que aprendem a 

conviver diante das diferenças, respeitando a diversidade e os limites do próximo, estimulando 

o cooperativismo e aprendendo a viver em sociedade de forma igualitária. 

Entretanto, mesmo tendo conhecimento que a escola desempenha um papel de grande 

relevância, visto que em muitos casos é o único ambiente o qual muitas crianças e adolescentes 

promovem o seu desenvolvimento pessoal e relacionamentos interpessoais, exercendo a 

inclusão, temos ainda a existência de uma escola excludente, que na maioria das vezes não 

recebe o aluno com deficiência de maneira adequada, excluindo-o do contexto escolar, e não 

exercendo o seu direito a educação. De acordo com Paula (2007, p. 08),  

 

A escola tem um papel muito importante na vida da criança e do jovem. Ao entrar na 

escola, eles têm a oportunidade de conviver e de se relacionar com diferentes pessoas, 

aprendendo a perceber que todas têm características próprias, que nenhuma é igual a 

outra. Dessa forma, ela vai passar por muitas experiências novas e, assim, vai agir, 

reagir, mudar sua forma de pensar e, criar um jeito próprio de se relacionar com o 

mundo.  

 

Porém, segundo o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH, 

“Ainda há muito para ser conquistado em termos de respeito à dignidade da pessoa humana, 

sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, classe social, região, cultura, religião, 

orientação sexual, identidade de gênero, geração e deficiência” (BRASIL, 2007, p. 23). 

As escolas ainda não possuem todo o aparato físico e pedagógico que necessitam para 

receber alunos com deficiência. Nessa concepção, sendo o ambiente escolar a esfera de 

fundamental importância para formação de um sujeito crítico e o local em que as pessoas são 

orientadas a respeito de seus direitos e deveres como cidadãos, ainda há muito que fazer diante 

dos direitos à educação inclusiva de alunos com deficiência, pois mesmo sendo assegurada por 

lei a inserção de todos os alunos, independentemente de suas necessidades ou diferenças, ainda 

há um número elevado de alunos com deficiência fora do contexto educacional. 

Diante desse cenário, talvez a maior dificuldade seja modificar o ensino tradicional, com 

concepções já solidificadas e enraizadas, configurada apenas para pessoas que são ditas 

normais, em um ensino inclusivo, o qual atenda no mesmo ambiente a uma diversidade de 

alunos, considerando a especificidade de cada um e proporcionando aos alunos um local onde 

possa ser estimulado e repassado valores que contribuam para a construção de uma sociedade 

sem desigualdades e sem discriminação, ou seja, uma sociedade mais justa. Zeraik (2006, p. 

33) afirma que: 

Embora previsto em leis, as escolas, em geral, não tem condições ideais, tanto físicas 

e pedagógicas, para proporcionar uma educação inclusiva de qualidade. Quanto ao 

aspecto pedagógico, as mudanças passam pela atenção especial ao professor e à sua 

formação. Há necessidade de maior investimento na formação (inicial e em serviço) 
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dos professores, pois uma mudança qualitativa positiva depende, principalmente, de 

seu envolvimento e transformação. 

Assim, a inclusão deve ser entendida como um processo, e para que este processo 

inclusivo ocorra de forma adequada, é preciso que mudanças gradativas ocorram no contexto 

escolar, mudanças em todas as instâncias, desde a preparação da escola como um todo, até os 

gestores, professores, alunos, enfim, todos os envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem. Percebemos que é necessário a renovação e transformação da pratica 

pedagógica, de todos os envolvidos no processo educacional. Em relação a isso, Carvalho 

(1999, p. 52), 

A vivência escolar tem demonstrado que a inclusão pode ser favorecida quando se 

observam as seguintes providências: preparação e dedicação dos professores; apoio 

especializado para os que necessitam; e a realização de adaptações curriculares e de 

acesso ao currículo, se pertinentes. 

Em concordância, Mittler (2003), expõe que “a escola inclusiva só começa com uma 

radical reforma da escola, com a mudança do sistema existente e repensando-se inteiramente o 

currículo para alcançar as necessidades de todas as crianças”. Dessa forma, a inclusão não se 

configura apenas na transferência do aluno da escola especial para a escola regular, pois para 

que seja efetivada, é necessário modificações na própria instituição, na atitude dos professores 

e de todos os envolvidos no processo educacional para que adequem suas práticas pedagógicas, 

considerando as particularidades de cada um e para que assim ocorra da melhor forma a 

aprendizagem e o desenvolvimento da autonomia dos estudantes com deficiência. 

Apesar disso, não é fácil nem tão pouco imediata a adoção de novas práticas destinadas 

a inclusão de alunos com deficiência em classe comum, sendo uma conquista diária que 

necessita da atualização e desenvolvimento de novos conceitos, muito trabalho e dedicação e 

por ser uma construção coletiva requer ação de toda comunidade escolar. 

Nesse pensamento, Silva et al. (2008) evidencia que “incluir não é simplesmente levar 

uma criança com deficiência a frequentar o ensino regular. A inclusão é uma conquista diária 

para a escola, para a criança e para seus pais. Todo dia é um dia novo na inclusão”. 

Ainda nessa ótica, de que inclusão pode ser entendida como educação para todos, a 

Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 11-12) afirma que: 

 

O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos ao alunos 

aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das 

diferenças que apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 

necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 

aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, através de 

currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de 

utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. É 
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preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de 

necessidades especiais dentro da escola. (UNESCO, 1994). 

Nessa situação, partindo para o processo de mudança da escola, um bom começo para 

elucidarmos sobre este processo de transformação, de modo que possam recepcionar, 

indistintamente todos os alunos nos diferentes níveis de escolarização é distinguirmos inclusão 

de integração. 

Os termos inclusão e integração, segundo Mantoan (2003, p. 14) “conquanto tenham 

significados semelhantes, são empregados para expressar situações de inserção diferentes e se 

fundamentam em posicionamentos teórico-metodológicos divergentes”. 

A integração diante da educação, refere-se mais especificamente, a inserção de alunos 

com deficiência na sala comum, onde o mesmo diante de suas características e particularidades 

deve mudar para adaptar-se ao contexto escolar diante de suas exigências, ou seja, a estrutura 

da escola, a metodologia aplicada, ao fazer pedagógico da instituição. À vista disso, Rodrigues 

(2006, p. 303) cita que “a integração pressupõe uma ‘participação tutelada’ numa estrutura com 

valores próprios e aos quais o aluno ‘integrado’ tem que se adaptar”. 

Segundo Mantoan (2003, p. 15), o processo de integração 

ocorre dentro de uma estrutura educacional que oferece ao aluno a oportunidade de 

transitar no sistema escolar — da classe regular ao ensino especial — em todos os 

seus tipos de atendimento [...] Trata-se de uma concepção de inserção parcial, porque 

o sistema prevê serviços educacionais segregados. [...] Nas situações de integração 

escolar, nem todos os alunos com deficiência cabem nas turmas de ensino regular, 

pois há uma seleção prévia dos que estão aptos à inserção. 

Percebe-se que a integração é um processo que ocorre aos escolhidos, no qual o aluno 

só poderia frequentar a escola e ter acesso à educação se seu padrão de atitudes fosse 

considerado adequado.  

Assim, no contexto educacional, a integração envolve a inserção de alunos com 

deficiência na rede regular de ensino, sob o preceito da normalização. Segundo Mittler (2003, 

p. 112), o princípio da normalização, em relação à escola, pode ser entendido como “A 

colocação seletiva do aluno com deficiência na classe regular. Nesse caso, o professor não 

precisaria receber um suporte de área de educação especial. Os alunos submetidos ao processo 

de normalização precisariam demonstrar que são capazes de permanecer na escola normal”. 

Enfim, a integração não permite que a escola mude como um todo, sendo o contrário, o 

aluno que deve mudar para adaptar-se quanto a organização e exigência da escola. Já a inclusão, 

como já foi mencionado, a mesma refere-se a uma concepção de tornar a escola acessível a 

todas as pessoas para que independente de suas particularidades tenham direito de desfrutar do 

acesso à educação. 
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Mantoan (2003, p. 16) menciona que “o objetivo da integração é inserir um aluno, ou 

um grupo de alunos, que já foi anteriormente excluído, e o mote da inclusão, ao contrário, é o 

de não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar”. 

Dessa maneira, levando em consideração estes fatos, a inclusão resulta em mudanças de 

perspectiva educacional, em virtude de não envolver apenas os alunos com deficiência, mas 

todos os outros, oportunizando sucesso na corrente educativa. 

Em suma, de certo que a inclusão se concilia com uma educação para todos e com um 

ensino especializado no aluno, falar deste assunto é um desafio em nossa sociedade, onde 

mesmo sendo assegurada por lei, a educação inclusiva não requer apenas a inserção do aluno 

com deficiência dentro da classe comum, mas é necessário que toda a equipe da comunidade 

escolar trabalhe em conjunto para receber da maneira mais adequada o aluno e assim o mesmo 

possa exercer seus direitos e deveres como cidadão. 

 

2.2 Professores diante da Inclusão 

 

Sabemos que a busca por uma educação democrática é tema recorrente no contexto 

educacional, especialmente quando se refere à educação inclusiva de alunos com deficiência 

em escolas de ensino regular. 

Diante desse processo, o da inclusão escolar, sabe-se que uma série de fatores estão 

ligados direta e indiretamente à educação, os quais são necessários para que a mesma ocorra de 

forma satisfatória. Dentre os principais, temos a formação continuada do professor, sendo este 

o grande pilar que sustenta a inclusão, visto que é através do mesmo que ocorre a promoção e 

a mediação de conhecimento para todos os indivíduos da aprendizagem. 

Porém, apesar da grande discussão acerca deste tema, é real a defasagem em relação à 

educação inclusiva na rede pública de ensino, especificamente, o de ensino fundamental. Dentre 

as causas destaca-se a desqualificação do professor, o mesmo por não ter formação para receber 

e orientar em sala de aula alunos com deficiência, julga-se despreparado, apresentando assim 

uma resistência ao assunto, o que acaba gerando um certo desconforto. Segundo Minetto (2008, 

p.17), 

 

Quanto mais conhecemos determinado fato ou assunto, mais nos sentimos seguros 

diante dele. O novo gera insegurança e instabilidade, exigindo reorganização, 

mudança. É comum sermos resistentes ao que nos desestabiliza. Sem dúvida, as ideias 

inclusivas causaram muita desestabilidade e resistência. 
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Desta forma, observa-se que a falta de formação docente é um dos impasses mais 

expostos diante da inclusão, sendo desafiante para o professor apropriar-se de uma postura 

inclusiva, procurando desenvolver novas propostas de ensino, novas habilidades, que permitam 

questionar, entender e interferir nas diversas situações que estão impostas no cotidiano escolar, 

a fim de contribuir em um avanço considerável para os alunos com deficiência. 

Como forma de nova postura, temos a formação continuada, pois através da mesma o 

docente tem a possibilidade de pensar e repensar o seu fazer pedagógico, permitindo reflexões 

acerca do seu ato educativo diante da realidade inclusiva, e assim possibilitar um melhor 

atendimento. Farias et al. (2009) cita que: 

 

Promover cursos de formação de professores (e não meros cursos de capacitação que 

muitas vezes não levam à reflexão necessária) na área de linguagem é um modo bem 

eficiente de se começar a tornar a escola um espaço mais inclusivo, porque ela (a 

linguagem) está em nós cotidianamente, organizando nossos pensamentos, 

sentimentos, emoções e opiniões. 

 

Diante disso, no ambiente escolar, em virtude do professor ser mais próximo do aluno, 

o mesmo deve estar preparado para realizar o processo de inclusão de alunos com deficiência, 

adquirindo uma visão crítica do assunto e adaptando-se quanto às formas de desenvolver o 

conteúdo, as atividades e práticas avaliativas, enfim, quanto à sua forma de ensino e 

aprendizagem. Porém quando enfatizamos sobre a preparação do docente diante de alunos 

público-alvo da educação especial, Pereira (2006, p. 34) se impõe afirmando que: 

 

[...] percebemos que os cursos de graduação contemplam uma formação distinta, 

possibilitando a preparação do professor para atuar no ensino comum ou na educação 

especial. Sendo assim, os professores, em sua maioria, são formados em cursos que 

não oportunizam os conhecimentos necessários para atender o aluno com 

necessidades especiais em sua sala de aula, já que a educação especial não faz parte 

da formação básica comum desses professores. 

 Partindo dessa concepção, ao debatermos sobre a formação do professor na ótica da 

educação inclusiva, faz-se necessário o entendimento sobre a formação do professor da 

educação inclusiva como também do professor do ensino comum. 

À vista disso, a resolução CNE/CEB n°2/2001 em seu artigo 18, parágrafo 1º, estabelece 

que:  

 

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 

alunos com deficiência, aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 

médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao 

desenvolvimento de competências e valores (BRASIL, 2001, p. 77). 

Ainda, nessa resolução, artigo 18, parágrafo 2°, constata-se que: 

§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aquele que 

desenvolvem competências para identificar as necessidades educativas especiais para 
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definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 

adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e prática alternativas, 

adequados aos atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo 

o professor de classe comuns [...] (BRASIL, 2001, p. 78). 

Assim, destaca-se que nem todos os professores estão aptos para atuar e lidar com as 

dificuldades e os impasses que a educação inclusiva traz consigo, necessitando de formação 

continuada. 

Entretanto, a inclusão não deve ser somente de responsabilidade do professor, tornando-

se necessário o envolvimento de todos os agentes educacionais, pois cada um exerce um papel 

que necessita de conscientização para que os impasses da educação inclusiva sejam encarados 

com competência.  

A qualificação não se limita apenas a mudanças metodológicas ou didáticas destinadas 

a educação inclusiva, mas sim a uma análise por parte de cada docente de suas concepções a 

respeito do aluno público-alvo da educação especial, para assim conceder que novos princípios 

norteiem sua prática pedagógica. 

 

O importante não é só capacitar o professor, mas também toda equipe de funcionários 

desta escola, já que o indivíduo não estará apenas dentro de sala de aula. [...] Alguém 

tem por obrigação treinar estes profissionais. Não adiante cobrar sem dar subsídios 

suficientes para uma boa adaptação deste indivíduo na escola. Esta preparação, com 

todos os profissionais serve para promover o progresso no sentido do estabelecimento 

de escolas inclusivas (ALVES, 2009, p.45-46). 

 

No entanto, apesar da capacitação dos docentes assim como dos outros agentes 

educacionais ser condição necessária para que a inclusão ocorra, sendo preconizada na 

Declaração de Salamanca (Brasil, 1994) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 

1996), esta mudança não vem sendo concretizada de forma satisfatória nas escolas de ensino 

regular, dificultando assim o processo de inclusão do aluno com deficiência. 

É importante frisar que o professor de uma escola dita inclusiva deve estar preparado 

para receber qualquer tipo de aluno em sua sala de aula, visto que a educação inclusiva não 

limita-se somente ao ensino de pessoas com deficiência, mas sim ao direito de uma educação 

de qualidade para todos. 

Em razão disso, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, explana que: 

As definições do público alvo devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera 

categorização e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, 

distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se modificam continuamente 

transformando o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação 

pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de 

ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos. 

(BRASIL, 2008, p. 15) 
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Sendo o professor o mediador que mais tem envolvimento no processo inclusivo, o 

mesmo juntamente com todos os outros agentes educacionais deve instruir os demais alunos 

sobre a importância do convívio e do trabalho mútuo e assim conscientizá-los sobre a 

convivência e o respeito diante das diferenças, para assim oportunizar aos alunos com 

deficiência uma educação eficiente e de qualidade, desenvolvendo o cognitivo e as necessidades 

individuais. Omote (2006, p. 264) menciona que: 

 

O esforço feito tanto pelo deficiente quanto pelas pessoas com as quais convive, para 

que a pessoa deficiente consiga levar um modo de vida o mais próximo possível do 

de pessoas comuns, continua a ser um princípio norteador importante. Do mesmo 

modo, é também importante a orientação assumida no sentido de capacitar o deficiente 

a atender às demandas do meio para que consiga fazer parte dele de modo competente. 

 

Assim, os agentes educacionais devem incentivar todos os alunos ao desenvolvimento 

de uma visão crítica sobre a realidade que o cerca, tomando suas próprias decisões, analisando 

diversas situações, tornando-se independentes e assim determinando sua qualidade de vida. 

Ainda sob este enfoque, o da educação inclusiva, temos o ensino de Ciências, o qual é 

relevante na educação para a cidadania e está assegurado nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCN (BRASIL, 1998, p. 76) e constitui o princípio da cidadania: “do conhecimento 

dos direitos humanos e exercício dos direitos e deveres da cidadania” (BRASIL, 1998, p.76). 

Assim, o professor de Ciências, como todos os outros, deve estar preparado para receber e 

orientar em sala todos os alunos, lidando com a diversidade e adaptando-se conforme as 

necessidades e especificidades de cada aluno. 

Todavia, os obstáculos que o professor de Ciências, assim como os de todas as outras 

áreas enfrenta no dia a dia escolar, acerca do ensino para alunos com deficiência, está 

relacionado principalmente à falta de formação especializada, existindo também as dificuldades 

advindas da carência de material didático apropriado, o excesso de alunos na sala de aula, o 

tempo escolar, a estrutura física do prédio escolar, dentre outros. Nesse contexto, Lippe e 

Camargo (2009, p.10) complementam afirmando que: 

 

[...] os professores de biologia e ciências não saem de suas graduações com uma 

bagagem de conteúdos e conhecimentos sobre inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais, eles para tentar suprir a falta de conhecimento na área da 

educação inclusiva, recorrem a cursos de formação continuada que permitirá uma 

permanente reflexão sobre o fazer pedagógico e o enfrentamento dos desafios 

constantemente colocados para a superação das dificuldades do cotidiano escolar. 

 

Consoante as palavras de Lippe e Camargo (2009), o professor de Ciências deve recorrer 

a diferentes metodologias e didáticas para diversificar e ampliar seu conhecimento e o de seus 

alunos, a exemplo o uso de modelos didáticos, que na sua elaboração, assimilação e construção 



26 
 

acaba por envolver todos os alunos, seja ele ou não uma pessoa com deficiência, e assim, com 

esse envolvimento ocorre a idealização do saber coletivo ao assunto ministrado. 

 

[...] o uso de modelos didáticos favorece o aprendizado de todo e qualquer estudante, 

pois possibilita que entre em contato com o objeto de estudo e reconheça, de forma 

macroscópica, a estrutura celular, suas respectivas organelas e funções que 

desempenham dentro do aparato celular (VINHOLE; RAMIRES, 2014, p. 10). 

 

Desta maneira é importante que assim como em todas as outras áreas, o professor de 

Ciências mesmo não tendo a formação adequada para lidar com a inclusão de alunos, deve 

preparar o ambiente educacional e suas estratégias didático-pedagógicas para o processo de 

ensino e aprendizagem do aluno com deficiência, avaliando a eficiência no processo educativo 

e oportunizando uma participação efetiva do aluno contexto educacional. 

 

2.3 Atendimento Educacional Especializado – AEE 

 

Quando está em discussão a defesa dos direitos da pessoa com deficiência na atualidade 

brasileira, temos como marco a Constituição Federal de 1988, um documento que estabelece o 

direito de todos à educação. Dentro desta Constituição, temos a Educação Especial, em foco, o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

De acordo com o Decreto nº 7611, de 17 de Novembro de 2011, em seu artigo 2º, 

parágrafos 1 e 2, inciso I e II 

 

§ 1º - Compreende-se Atendimento Educacional Especializado como o conjunto de 

atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 

continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos 

estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

§ 2º - O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica 

da escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação 

dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas público-alvo da 

educação especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas. 

(BRASIL, 2011) 

 

Conforme este Decreto, o AEE foi instituído pela Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI, em 2008, com a finalidade de 

ajudar e apoiar os professores que trabalham com alunos com deficiência, assim como 

identificar e até mesmo elaborar recursos pedagógicos que excluam os impasses que pessoas 

com deficiência encontram ao entrar em contato com a educação e para que assim elas possam 

assegurar-se da igualdade de oportunidades considerando suas necessidades específicas. 
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Segundo Fávero (2007, p. 27) “O atendimento educacional especializado funciona em 

moldes similares a outros cursos que complementam os conhecimentos adquiridos nos níveis 

de ensino básico e superior [...]. Portanto, esse Atendimento não substitui a escola comum [...]”. 

Em suma, é um atendimento com grande importância oferecido nas escolas de ensino regular, 

que não deve ser entendido como substitutivo a escolarização e nem ser caracterizado como 

reforço escolar, devendo ser disponibilizado em horário oposto ao da sala comum, como forma 

de completar aquilo que falta ou que seja oferecido em acréscimo. 

O Conselho Nacional de Educação – CNE, nº 4/2009 no (art. 5), que determina as 

diretrizes operacionais do AEE, estipula que: 

 

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria 

escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não 

sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 

Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a 

Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos 

Municípios. (BRASIL, 2009, p. 02). 

 

Com isso, podemos perceber que a educação inclusiva compreende o processo 

educacional como um todo e que o atendimento especializado vai muito além da inserção do 

aluno público-alvo da educação especial em sala de aula, compreendendo uma mudança 

educacional e estrutural da escola para assegurar o acesso a uma educação de qualidade para as 

crianças que participam ativamente do contexto escolar. 

Nessa concepção, para que o atendimento especializado seja usufruído dentro das 

caracterizações a qual está submetido, é necessário que o mesmo seja ofertado ao público certo, 

ou seja, ao público do AEE, e diante disso a resolução CNE/CEB nº 4/2009, assegura que: 

 

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE: 

 I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 

relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 

alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno 

desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 

potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, 

isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. 

(BRASIL, 2009, p. 01). 

 

À vista disso, e na concepção de que a escola, assim como a educação é direito de todos, 

independentemente de suas diferenças, a resolução CNE/CEB nº 4/2010 no (art. 29 § 1º) declara 

que: 
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Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do 

ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 

suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 

centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos. (BRASIL, 2010a, p. 10). 

 

Em tal caso, observa-se que todos os alunos com deficiência têm o direito de serem 

matriculados tanto nas salas de ensino comum, como nas salas de serviços oferecidos pelo AEE, 

sendo este em turno oposto ao ensino regular. 

As salas de atendimento especializado, também chamadas de salas de recursos 

multifuncionais - SRM devem possuir um ambiente adequado e com aparatos pedagógicos 

suficientes para que os objetivos sejam executados adequadamente. Nessa ideia,  

 

As salas de recursos multifuncionais cumprem o propósito da organização de espaços, 

na própria escola comum, dotados de equipamentos, recursos de acessibilidade e 

materiais pedagógicos que auxiliam na promoção da escolarização, eliminando 

barreiras que impedem a plena participação dos alunos público alvo da educação 

especial, com autonomia e independência, no ambiente educacional e social. 

(BRASIL, 2010(b), p. 06) 

 

A resolução CNE/CEB nº 4/2009 em seu artigo10, traz ainda em evidência que “O 

Projeto Político Pedagógico – PPP da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta 

do AEE”. Contudo, a instituição dos serviços oferecidos pelo AEE, requer o atendimento de 

diversos critérios, que estão dispostos nos incisos I ao VII no (art. 10) da resolução mencionada, 

sendo eles: 

 

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 

recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou 

de outra escola; 

III – cronograma de atendimento aos alunos; 

IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos 

alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; 

V – professores para o exercício da docência do AEE; 

VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de 

alimentação, higiene e locomoção; 

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 

desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre 

outros que maximizem o AEE. (BRASIL, 2009, p. 02). 

 

Vale assegurar que outro ponto de grande relevância nesse processo e política de 

inclusão, é o professor, sendo ele o mediador e detentor do conhecimento. Diante desse fator, a 

resolução CNE/CEB nº 4/2009 em seu artigo12, impõe que “Para atuação no AEE, o professor 

deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação específica para 
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a Educação Especial”. Em complemento, no artigo 13, impostos nos incisos I ao VIII, estão as 

atribuições que o professor de AEE contempla, sendo: 

 

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 

público-alvo da Educação Especial; 

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 

a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncionais; 

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 

ambientes da escola; 

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

utilizados pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 

dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das 

estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

(BRASIL, 2009, p. 03) 

 

Dessa forma, percebe-se que para a concretização dessa proposta, diante de tantas 

exigências, é necessário que o professor, assim como todo o contexto escolar esteja em 

constante aperfeiçoamento de suas capacidades. O ambiente escolar, em sua estrutura física, 

deve ser planejado e adaptado para a acessibilidade. É necessária uma parceria entre a 

comunidade escolar, a família do aluno, o professor da classe comum e o professor do AEE, 

para assim melhorar a educação e a qualidade de vida do aluno com deficiência. 

  



30 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

É no ambiente escolar que desde cedo aprendemos a nos relacionar com as diversidades 

humanas, sejam elas sexual, cultural, social, cognitiva, física e de etnia. Em virtude disso, 

definimos como tema central desta pesquisa a observação do processo de inclusão de alunos 

com deficiência na sala de aula do ensino regular, da rede pública de ensino, a fim de 

compreender se os professores de ciências estão preparados para lidar com esses alunos. 

Para atingir nossos objetivos, nos respaldamos na abordagem qualitativa, optamos por 

utilizar a pesquisa bibliográfica, com embasamento em autores como Glat (1998), Mantoan 

(2003), Minetto (2008), Mittler (2003), Pereira (2006) e Omote (2006). A partir desses estudoos 

foi possível reunir informações e dados que serviram de base para a construção do capítulo II 

deste estudo. Além disso, optamos pela pesquisa de campo, com propósito exploratório, 

assimilando que a mesma é importante pois concede uma maior proximidade entre o assunto 

estudado e o pesquisador. 

A escolha por este tipo de pesquisa se deu em virtude de compreendermos que a 

pesquisa qualitativa exploratória está associada a subjetividade, buscando compreender os fatos 

que envolvem o assunto estudado, como a dinâmica da relações sociais diante da inclusão, sem 

fazer o uso de números como resultado. Para tal fim, buscamos entender e explanar 

comportamentos das pessoas envolvidas no estudo, como os professores e alunos com 

deficiência, acompanhando o cotidiano escolar, além de reunir opiniões dos professores através 

de uma entrevista semiestruturada, utilizada como instrumento complementar das observações. 

O local que realizamos a pesquisa foi em duas escolas da rede pública, nos distritos de 

Lagoa de São João e Vazantes, ambas no Município de Aracoiaba-CE, com a finalidade de 

entendermos como vem ocorrendo a inclusão de alunos com deficiência na rede regular através 

das práticas educacionais dos professores de Ciências. 

A escolha pela escola Raimundo Clementino de Oliveira, localizada no distrito de Lagoa 

de São João, se deu por conta da mesma fazer parte do meu processo educacional e por conta 

de hoje, através do Projeto Novo Mais Educação eu estar exercendo na referida escola a 

profissão docente. Já a escola Capitão Antônio Joaquim, localizada em Vazantes, foi escolhida 

por conta de lá ter o acompanhamento do AEE para os alunos com deficiência. 

Como instrumento para investigação neste estudo, atribuímos ao uso de observações em 

campo nas duas escolas, acompanhado de registros em um caderno de campo, o qual foi 

elaborado com o intuito de registrar todas as práticas desenvolvidas pelos docentes junto aos 

alunos com deficiência, assim como os impasses e possibilidades desse processo. 
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Ainda como recurso usado na pesquisa, tivemos as entrevistas semiestruturadas, com as 

quais o entrevistador possui uma direção a ser seguida, permitindo que o diálogo aconteça, mas 

sem seguir uma ordem fixa, ou seja, o entrevistador a qualquer momento pode modificar a 

sequência das perguntas em uma direção que considere adequada. 

As entrevistas foram auxiliadas por um roteiro, contendo cinco questões discursivas 

(Apêndice A). As perguntas foram preparadas com o intuito de obter respostas para os 

questionamentos que induzem a pesquisa, refletindo sobre o papel do professor de Ciências 

diante da inclusão de alunos com deficiência. 

Participaram diretamente da pesquisa, 02 professores de Ciências e 02 alunos com 

deficiência, sendo um com diagnóstico de esquizofrenia e o outro com dificuldade de 

aprendizagem, distúrbio de comportamento e hiperatividade. 

Todas as observações foram autorizadas pela gestão das escolas e pelos professores, 

assim como também todas as entrevistas tiveram consentimentos autorizados pelos 

participantes da nossa pesquisa. 
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4 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS  

 

A formação continuada na vida de cada professor é algo que deve ser praticado 

constantemente, visto que o docente ao estar em formação contínua se torna um mediador do 

conhecimento para todos os alunos, e não apenas um transmissor de informações.  

As observações foram realizadas em duas escolas de ensino Fundamental, sendo elas 

localizadas em distritos diferentes. Na escola Capitão Antônio Joaquim a observação ocorreu 

em uma turma de sétimo ano, com um total de 40 alunos, sendo que um deles possui 

esquizofrenia, necessitando assim de atenção especial em alguns momentos. As observações se 

deram entre os dias 04 de Outubro e 08 de Novembro de 2019. Já na escola Raimundo 

Clementino de Oliveira, as observações ocorreram em uma turma de sexto ano, com 24 alunos, 

sendo três deles considerados pela comunidade escolar como alunos com deficiência, porém 

apenas um possui laudo médico, sendo diagnosticado com Distúrbio de comportamento, 

hiperatividade e dificuldade de aprendizagem. Nesta escola, as observações ocorreram entre os 

dias 08 de Outubro e 12 de Novembro de 2019. 

A princípio, ao procedermos nossa pesquisa em campo com os professores de Ciências 

das duas escolas observadas, foi possível averiguar que os referidos docentes não estão 

integralmente preparados para receber e lidar com alunos com deficiência, pois os mesmos 

hesitam em adotar novas metodologias e estratégias didático-pedagógicas quando se trata de 

inclusão. 

Na escola Capitão Antônio Joaquim foi possível constatar através das observações que 

a professora regente da disciplina de Ciências da turma acompanhada não possui formação para 

atender alunos com deficiência, apresentando impasses e dificuldades durante as aulas, 

especialmente quanto à aprendizagem dos alunos com deficiência. 

Ao longo das observações ocorreram fatos de desavenças entre o aluno com deficiência 

e os demais, mostrando que o mesmo sofre exclusão por parte dos outros alunos que fazem 

críticas desconstrutivas ao aluno, deixando-o incomodado, e diante dessas situações a 

professora não se posiciona. 

Foi possível averiguar que o aluno com deficiência por parte da professora, não é tratado 

de forma diferente, recebendo as mesmas orientações que os demais alunos para realização das 

atividades desenvolvidas em sala de aula, porém percebe-se que o mesmo ao não receber um 

acompanhamento adequado por parte da professora, fica disperso durante a aula e acaba por 

não ser oportunizada a liberdade de aprender de acordo com sua singularidade e especificidade. 
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Assim, pode-se ver que as metodologias de ensino devem ser revistas a fim de garantir uma 

melhor aprendizagem para todos os alunos, sem que haja exclusão. 

Na escola Raimundo Clementino de Oliveira, assim como na outra escola observada foi 

possível averiguar que a professora da disciplina de Ciências não apresenta formação para 

receber em sala de aula alunos com deficiência, apresentando dificuldades de regência quando 

se direciona a esse tipo de alunado. Nesta escola, na turma observada encontram-se três alunos 

considerados alunos com deficiência, porém como já mencionado, apenas um possui laudo 

médico. 

Durante as observações foi possível observar que o aluno com laudo passa a maior parte 

do tempo da aula dormindo, o segundo aluno tem diversos distúrbios de risadas, o que acaba 

por atrapalhar a aula, e o terceiro aluno se mostra ser o mais inquieto, com gritos, conversas em 

alto tom e passeios pela sala e no ambiente escolar como um todo, e todos esses 

comportamentos prejudicam o desenvolvimento da aula. 

A turma observada é considera a de mais difícil domínio, por ser uma turma inquieta, 

agitada e de baixo rendimento escolar. Percebemos que os alunos com deficiência são tratados 

de forma igualitária em relação aos demais alunos, porém isso acaba por não favorecer o 

desenvolvimento da aprendizagem desses alunos, por conta que eles não conseguem 

acompanhar a forma utilizada para o ensino. 

Ao longo das observações a professora em nenhum momento prestou apoio aos alunos 

público-alvo da educação especial na realização de atividades, não diversificou sua 

metodologia de ensino, nem seu fazer pedagógico, e isso acaba por não responder as 

potencialidades e necessidades de cada aluno. Quanto aos demais alunos, alguns se negavam 

em realizar atividades com os alunos com deficiência, porém a maioria não hesitava em ajudá-

los e isso não os deixava excluídos da sala de aula. 

Em diversos momentos a professora negou-se em ajudar os alunos com deficiência na 

realização das atividades, e os mesmos recorriam a mim – que apenas estava observando – a 

ajudá-los. Esta reação da professora acaba por deixar os alunos dispersos durante a aula, 

desenvolvendo um baixo rendimento escolar, devido a não oportunizá-los a liberdade de 

aprender de acordo com suas singularidades. Isto também denota certa resistência em receber 

alunos com deficiência, ou seja, a resistência em aceitar o processo de educação inclusiva. 

Assim, diante destas observações podemos ver que as professoras observadas, assim 

como a escola em geral devem promover uma mudança de atitude em relação ao processo de 

ensino e aprendizagem, o qual atenda a demanda da diversidade de indivíduos que apresentam 

várias competências. 
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As entrevistas foram realizadas com duas professoras, a qual denominamos de 

professora P1 e professora P2. Ambas as professoras lecionam do 6º ao 9º ano do ensino regular, 

porém em escolas diferentes.  

A professora P1 além da disciplina de Ciências é coordenadora da instituição, já a 

professora P2 além de ministrar a disciplina de Ciências, leciona as disciplinas de Educação 

Física e Matemática. Ambas as entrevistas foram realizadas na forma escrita, pois as 

professoras achavam que era a maneira mais adequada. A obtenção dos dados com a professora 

P1 ocorreu em uma quarta-feira, 11 de dezembro de 2019, e com a professora P2 em uma sexta-

feira, 13 de dezembro de 2019. 

Ao realizarmos as observações e a entrevista com as professoras de Ciências foi possível 

averiguar que a professora P1 em momento algum manifestou interesse em trabalhar com a 

inclusão de alunos com deficiência no ensino regular, e que durante sua formação não recebeu 

nenhuma orientação sobre este tema. Enquanto isso, a professora P2 desde a primeira 

observação até a realização da entrevista mostrou ter interesse em trabalhar com esse tipo de 

alunado, mesmo não tendo formação adequada. 

Ao iniciar a entrevista, pergunto às professores o que elas entendem por Escola Inclusiva 

e elas responderam que: 

 

“É uma escola que inclui no ensino regular alunos com qualquer tipo de deficiência 

ou transtorno, ou até mesmo com altas habilidades.” (P1) 

 

“É aquela que conhece cada aluno, respeitando suas necessidades e respondendo 

com uma qualidade de ensino para todos.” (P2) 

 

Com as respostas das professoras, podemos perceber que apesar das dificuldades que 

muitos docentes encontram ao ministrar uma aula para alunos com deficiência, elas têm 

conhecimento acerca da Escola Inclusiva. 

Segundo Aranha (2004, p. 07) “Escola inclusiva é aquela que garante a qualidade de 

ensino educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade e 

respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades e necessidades.” 

Consoante as palavras de Aranha (2004), uma escola apenas será considerada inclusiva 

quando garantir a cada aluno, independente de sua situação, o direito ao processo de 

aprendizagem. 

Dando continuidade a seus pensamentos, as professoras completam suas reflexões sobre 

Escola Inclusiva, ressaltando as dificuldades encontradas no dia a dia escolar, afirmando que: 

 

“Falta de preparo durante a formação, a carência de materiais pedagógicos, falta de 

apoio governamental, e o despreparo físico da escola.” (P1) 
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“A falta de formação adequada de professores e o número elevado de alunos na sala 

de aula.” (P2) 

 

Diante das respostas das professoras, podemos perceber que grandes são as dificuldades 

encontradas para se trabalhar com a inclusão, pois as escolas não apresentam condições 

satisfatórias para atender esse alunado, apresentando várias problemáticas, a exemplo, a falta 

de material didático apropriado e até mesmo a falta de formação dos docentes, e assim os 

mesmos por não terem o conhecimento básico necessário para trabalhar com esses alunos, 

acabam por não levar em consideração que esses alunos devem ter a mesma imposição e nível 

de aprendizagem que os demais alunos. 

Quando pergunto às professoras se elas têm formação para trabalhar com alunos com 

deficiência, as mesmas respondem que: 

 

“Não, por que ao longo da minha formação não recebi o preparo adequado para 

receber esses alunos.” (P1) 

 

“Como professora de Ciências, os conhecimentos e experiências estão ainda a 

desejar em referência aos alunos com NEE [aluno com deficiência]. Quanto a 

capacitação, no momento não me sinto capacitada, quem sabe no futuro.” (P2) 

 

Podemos perceber que as professoras P1 e P2 durante sua formação não obtiveram os 

conhecimentos necessários para atender alunos com deficiência. Sobre esta dessa discussão, 

Oliveira e Costa (2003, p. 64) afirmam que: 

 

Atualmente, a situação de formação e preparação do professor continua com muitas 

lacunas, como por exemplo, em cursos que formam professores em nível superior com 

propostas curriculares que contemplam de forma mínima a educação na perspectiva 

da diversidade e da inclusão. 

 

Com isso, as palavras de Oliveira e Costa (2003) conciliam-se com a afirmação das 

professoras P1 e P2 em relação à falta de formação e preparo para se trabalhar com este público 

durante a graduação. 

Dando sequência à entrevista, pergunto às professoras se elas já receberam orientações 

em sua formação inicial sobre a inclusão de alunos com deficiência se já tinham feito cursos ou 

tinham interesse em fazer cursos voltados para esse tema, e elas exclamam que: 

“Nunca recebi orientações sobre a inclusão de alunos com NEE [alunos com 

deficiência], e nem fiz cursos voltados para este tema, por isso não sei lidar com 

muitas situações ocorridas no dia a dia escolar referentes a esses alunos, e mesmo 

diante das dificuldades não tenho interesse em fazer cursos voltados para esse 

assunto.” (P1) 

 

O que podemos perceber é que a professora P1 em nenhum momento mostrou interesse 

dirigido a esse tema e que mesmo diante das dificuldades encontradas ao receber em sala de 
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aula alunos com deficiência, a mesma não tem interesse de se preparar para lidar com os alunos 

com deficiência. Em contrapartida, a professora P2 ressalta: 

 

“Em minha formação inicial eu nunca recebi nenhuma orientação para se trabalhar 

com esse alunado, também não fiz cursos voltados a esse tema, porém sei o quanto é 

importante para nós professores fazer cursos dirigidos a esse assunto.” (P2) 

 

Observamos que a professora P2 ao longo da entrevista mostra que sabe da importância 

de cursos e formações continuadas para saber lidar com esse alunado, visto que a cada dia a 

frequência de matrículas de aluno com deficiência cresce no cotidiano escolar. De acordo com 

essa afirmação da professora P2, Pereira (2006, p. 50) diz que “A formação e a busca de 

capacitação por parte dos professores frente à proposta inclusiva é vista como um fator 

determinante para a efetivação desse processo.” 

Continuando com sua fala, a professora P2 complementa: 

 

“Na escola onde leciono existe uma professora capacitada o qual faz parte do AEE, 

e mesmo tendo a existência dela, sei que é necessário o envolvimento de todos para 

efetivação do processo de inclusão educacional.” (P2) 

 

De acordo com o Decreto n° 7611, de 17 de Novembro de 2011, em seu artigo 2°, § 1º 

defino o AEE como “conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação 

dos alunos no ensino regular” (BRASIL, 2010, p.28). 

Conforme este decreto, o atendimento educacional especializado, foi instituído pela 

Política Nacional de Educação Especial na ótica da Educação Inclusiva em 2008, com a 

finalidade de conceber, caracterizar e metodizar aparatos pedagógicos e de acesso que excluam 

os impasses que pessoas com deficiência encontram ao entrar em contato com a educação, e 

assim elas possam assegurar-se da igualdade de oportunidades considerando suas necessidades 

específicas. 

Para concluir a entrevista, pergunto-lhes o que elas constatam da relação dos alunos com 

deficiência com os outros alunos, relatando se a convivência entre eles prejudica ou favorece o 

desenvolvimento cognitivo de ambos os alunos. 

A professora P1 considera que, em relação aos alunos com deficiência, o convívio com 

os demais alunos pode prejudicar seu desenvolvimento, já para os outros alunos pode favorecer 

sua cognição. 

 

“Às vezes sim, por conta que os demais alunos que às vezes se negam a realizar as 

atividades com eles, e isso acaba que constrangendo os alunos com NEE [aluno com 

deficiência], levando-os a pensar que são incapacitados. Quanto aos alunos sem NEE 
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[aluno com deficiência], eu acho que não atrapalha, e sim contribui porque eles veem 

uma realidade diferente da deles.” (P1) 

 

No entanto, a professora P2 afirma que: 

 

“A relação entre os alunos, tanto o portador de NEE [aluno com deficiência] e os 

demais, promovem o desenvolvimento de todos, contribuindo e reconhecendo o 

caráter social e público da escola.” (P2) 

 

Diante das respostas das professoras podemos perceber que apenas a professora P2 

acredita que a convivência entre os alunos com deficiência pode favorecer seu desenvolvimento 

cognitivo, visto que eles vão trocar experiências e assim, nesta diversidade social irão 

desenvolver suas potencialidades.  

À vista disso, Garcia (1998, p. 2-3), expõe que: 

 

[...] é a partir das interações sociais que nos desenvolvemos, que as mediações com as 

quais estamos envolvidos, nosso meio social, são desencadeadoras de nosso 

desenvolvimento individual. Essas mediações podem ser feitas em sentidos diversos 

promovendo a autonomia ou a dependência dos sujeitos. 

 

Todas as informações e opiniões obtidas neste estudo nos fazem perceber que, de um 

modo geral, as professoras investigadas não estão adequadamente preparadas para receber em 

sala de aula alunos com deficiência, e que a inclusão sendo compreendida como um processo 

deve ser modificada em todas as instâncias que envolvem o aluno com deficiência, e o 

professor, sendo um mediador do conhecimento e um agente determinante no processo de 

inclusão, deve reconhecer a necessidade de intervenção para que o processo de inclusão se 

concretize. 

Visando as considerações tratadas, podemos concluir que conseguimos alcançar os 

objetivos propostos, uma vez que foi possível analisar a formação de professores de Ciências 

para receber alunos com deficiência na sala de aula regular em escolas do Município de 

Aracoiaba-CE. 

Nesse sentido esta pesquisa serviu para proporcionar pontos de reflexão e abrir margens 

para estudos futuros em outras instituições escolares, a fim de obter um processo de ensino e 

aprendizagem de igualdade para todos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Levando-se em consideração o que foi estudado durante a realização desta pesquisa, 

podemos perceber que a inclusão de alunos com deficiência nas classes comuns do ensino 

regular é uma realidade cada vez mais frequente nas escolas atuais. Porém, as instituições de 

ensino ainda não se encontram capacitadas para receber esse alunado, a exemplo da falta de 

formação sobre a temática para os professores, a carência de materiais didáticos apropriados e 

a falta de acessibilidade. 

Tais ausências merecem atenção, pois as pessoas com deficiência são sujeitos do 

processo de inclusão e estão cada vez mais presentes na escola de ensino regular. Sendo assim, 

é relevante que as instituições e toda a comunidade escolar estejam preparadas para receber 

esses discentes. 

Mesmo a educação inclusiva sendo assegurada por Lei, é fato que ainda existem muitas 

dificuldades na construção da escola inclusiva, sendo que o maior desafio é envolver as pessoas 

no processo de mudança de atitudes, visto que a diversidade não pode ser alvo de preconceito 

e discriminação. No entanto, essas barreiras podem ser vencidas por meio de um trabalho de 

sensibilização e conscientização no âmbito educacional, político e pedagógico. 

O ponto de partida para essa mudança é a coletividade, com a participação de todos: 

professores, funcionários, familiares e a comunidade em geral. Todavia, o agente fundamental 

para esse processo de inclusão é o professor, mas a maioria deles não se encontram 

adequadamente preparados para receber esse tipo de aluno em sala de aula, sentindo-se 

apreensivos diante dos desafios encontrados. 

Durante a realização da pesquisa, pode-se perceber que a maior dificuldade encontrada 

pelo professor de Ciências, assim como para os demais, é a ausência de formação específica 

para a temática em tela, além da falta de materiais didáticos apropriados e a precariedade na 

infraestrutura das escolas. Diante desses fatos, é possível observar que as professoras de 

Ciências investigadas sentem-se inseguras para trabalhar com alunos com deficiência, em 

virtude da escola não lhes oferecer suporte suficiente para desempenhar seu papel. 

Podemos averiguar que ao concluírem suas graduações, os professores de Ciências, não 

saem suficientemente preparados com conteúdos e conhecimentos acerca da inclusão escolar. 

Dessa forma, alguns professores recorrem à formação continuada para suprir essa falta de 

conhecimento. Em contrapartida existem professores que não mostram interesse em trabalhar 

com a inclusão desses alunos. 
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No momento em que os professores, seja de qual área for, se qualificam para receber 

esses alunos em sala de aula, os mesmos estão construindo o alicerce fundamental para que a 

educação inclusiva realmente aconteça. 

Sabe-se que algumas escolas não apresentam recursos pedagógicos e didáticos para 

trabalhar com esses discentes. Por essa ausência e também pelo despreparo de utilizar esses 

recursos, os professores de Ciências se privam de acolher e até mesmo de lecionar para esses 

alunos, de forma satisfatória os conteúdos ministrados. 

Desse modo, podemos concluir com base nesse trabalho, que os desafios encontrados 

pelo professor de Ciências diante da inclusão de alunos com deficiência na classe comum do 

ensino regular são considerados uma barreira, mas estas podem ser ultrapassadas. 

Compreendemos que a formação é um passo inicial para que os docentes encontrem novas 

possibilidades e estratégias metodológicas para trabalhar com os estudantes público-alvo da 

educação especial. 
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APÊNDICE 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA AO PROFESSOR 

 

 

 

Nome:______________________________________________________________________ 

 

Graduação: ________________________ Turma que Leciona: ________________________ 

 

 

 

 

1. O que você entende por Escola Inclusiva? 

 

2. Quais as dificuldades encontradas no dia a dia escolar diante da inclusão de alunos com 

deficiência no ensino regular? 

 

3. Você tem conhecimento para trabalhar com esse alunado? Sente-se capacitado(a)? 

 

4. Em sua formação inicial, você recebeu orientações sobre a inclusão de alunos com 

deficiência? Já fez ou tem interesse em fazer cursos voltados a essa temática? 

 

5. Diante da convivência entre os alunos, você acha que a relação entre os alunos com 

deficiência e os outros alunos, atrapalha ou favorece o desenvolvimento cognitivo de 

ambos os alunos? 

 

 

 

 

 


